SESSÃO DE ENCERRAMENTO DO CICLO DE DEBATES "OS AÇORES NO VIRAR DO SÉCULO", PROMOVIDO PELA CASA DOS AÇORES DO NORTE

Porto, 6 de Dezembro de 1998
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Permitam-me que as minhas primeiras palavras, na breve mensagem que vos trago no encerramento deste Ciclo de Debates que ocorreram nestes últimos três dias, se dirijam à Casa dos Açores do Norte, para desde logo, fazer referência à pertinência da iniciativa que nos reuniu nesta cidade do Porto, bem como para testemunhar a acção dinâmica e proficiente desta instituição na representação e na transmissão da imagem dos Açores que nós somos e que estamos todos a construir.

Este Ciclo de Debates, sobre "Os Açores na Viragem do Século", constituiu, justamente pela variedade dos temas abordados e pelas características diferenciadas da formação cultural, académica e política dos seus intervenientes, um retrato muito aproximado da multiplicidade açoriana que sempre integrou a nossa identidade, mas que hoje, em pleno período de transformações, carece de um sentido reintegrador no espaço que, como entidade colectiva, desejamos ocupar e protagonizar perante a globalização que também não nos poupa.

Somos um povo com passado e com memória. Mas, agora, somos, sobretudo, uma Região com futuro.

Sofremos durante séculos as inconveniências da distância e durante muitas décadas indesculpáveis sequelas do abandono. Mas, concomitantemente, municiámos o país com uma dimensão estratégica de territorialidade, preservámos a nacionalidade quando o próprio país a comprometera e acrescentámos à portugalidade força colectiva e talentos individuais que ajudaram a construir identidades e movimentos na nossa história comum, desde a Política às Artes, e espalhámo-nos por todos os continentes.

Sempre fomos face à Geografia, como também somos num plano político-formal face ao direito comunitário europeu, uma região ultraperiférica. Mas, finalmente, ganhámos com isso o direito consagrado de uma discriminação positiva e de nos estabelecermos como uma entidade política autónoma. 

Dependemos, naturalmente, dos outros, na medida em que todos os povos e regiões reforçam as suas interdependências, mas o mar que ainda nos impermeabiliza as fronteiras amplia os efeitos da nossa vontade e criatividade próprias.

Vivemos, por isso, conscientemente, e com maior intensidade do que nunca, a preparação do futuro, numa fase da nossa vida, como região autónoma, particularmente marcada por importantes mudanças no enquadramento dos poderes políticos autonómicos e no regime económico-financeiro. 

Nestes últimos dois anos, os Açores ganharam uma nova projecção europeia, desde logo a partir da sua consagração como região ultraperiférica no Tratado da União, e viram garantidos os meios estáveis de financiamento para as suas despesas de funcionamento e de investimento por parte do Governo da República na sequência da aprovação da Lei de Finanças das Regiões Autónomas.

Novas regras do transporte marítimo de cargas e passageiros estão em execução, a reestruturação do sector energético também, acompanhada com a diminuição do tarifário praticado, os problemas da fiscalidade mereceram a sua primeira abordagem, todo o sector agro-industrial está em recuperação e reinvestimento, tal como a rede regional de abate de apoio à pecuária está em construção e o comércio prossegue acções de modernização e novas formas de intervenção no mercado.

O transporte aéreo de e para os Açores conhecerá, a partir de 1 de Janeiro próximo, uma transformação histórica, sobretudo pelo tarifário e obrigações contratuais a que estará sujeito, mas também foi, pela primeira vez, a transportadora aérea regional vir a desempenhar com carácter regular rotas comerciais para o exterior da Região, como será, aliás, o caso, das ligações com o Porto.

Ao lado da paz social e laboral que atravessámos nestes últimos dois anos, tivemos, porém, que conviver com uma sucessão de calamidades naturais que provocaram a perda de vidas humanas, e, até hoje, cerca de setenta milhões de contos de prejuízos. Abrimos, entretanto, centenas de frentes de trabalho, mas, aguarda-nos, ainda, uma enorme tarefa a desenvolver.

O envolvimento de todos os açorianos, residentes ou não nos Açores, neste momento de transição é, pois, de enorme valor, pelo que a concertação de energias e de vontades entre aqueles que detêm maiores responsabilidades na economia empresarial, nos movimentos sociais e culturais ou na política, constitui um dever indeclinável.

Desaproveitar oportunidades, agir levianamente prejudicando a imagem externa da nossa Região, ou sobrevalorizar divergências que se convertam em movimentos de intolerância e de criação de obstáculos que seriam evitáveis através de uma melhor consciência cívica, é o que, seguramente, os Açores não necessitam.

Os próximos anos são essenciais, na perspectiva da consolidação das mudanças que estão em curso.

Os desafios a curto e médio prazo, que exigem rigor e capacidade de decisão, não serão, todavia, superáveis com êxito sem a manutenção de um rumo firme, já traçado.

Entre essas prioridades, que se densificarão no próximo ano e no primeiro do novo milénio, está a necessidade inadiável de consolidar a economia açoriana em crescimento, como região produtiva e sustentada, mais competitiva, com melhores acessibilidades, mais atractiva perante o investimento externo e mais saudável na sua componente empresarial privada de base regional. Para isso, será, de igual modo, fundamental, acentuar o investimento nos recursos humanos, no conhecimento, na sociedade da informação e nas modernizações tecnológicas, na democratização cultural, na inclusão social e na formação da juventude. Ao mesmo tempo, os Açores não poderão deixar de melhorar as condições em que são prestados os cuidados de saúde à sua população e os aspectos que envolvem a protecção da natureza e o ordenamento do seu território.

São, como se percebe, objectivos múltiplos, face aos quais é proibido perder tempo, ou fazer perder o tempo de uns e de outros. São velhos e novos desafios que, com tenacidade, inteligência e firmeza, estamos decididos a vencer, sem nos resignarmos à consciência das limitações que nos são próprias e às dificuldades que se nos deparam.

Senhor Presidente da Casa dos Açores do Norte

Vejo, com muito agrado, que os açorianos radicados no norte, do pais, recusam uma atitude de alheamento, que poderia ser alimentada pela distância, e decidem contribuir, com a sua reflexão e participação, para estes Açores novos que temos pressa em construir.

Esta vossa e nossa obra nunca ficará acabada, é certo. Outras pessoas e outras gerações retomá-la-ão. Mas, mas todos nós, ficaremos satisfeitos se honrarmos o papel que podemos desempenhar hoje.

Muito obrigado por mais este contributo.
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